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0236
PROJETO DE LEI N.° , DE 2002
{Do Sr. Magno Maita)

Proibe a fertilizagdo de 6vulos humanos
com material genético proveniente de células
de doador do género feminino.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1° E proibida em todo o territorio nacional a fertilizagéo
de évulos humanos com material genético provenientes de células de doador do
género feminino.

Art. 2° A desobediéncia ao disposto no artigo anterior sujeita
o infrator ou infratores & pena prevista no art. 13, i, da Lei 8.974, de 5 de janeiro
de 1995.

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicagéo.
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JUSTIFICACAQ

O avango da engenharia genética e das técnicas de
fertilizag8o in vitro abriram a possibilidade de a humanidade atingir o &mago do
processo da criagdo, com conseqliéncias inauditas tanto do ponto de vista
cientifico, como do ponto de vista ético.

Tais avangos podem representar grandes esperangas para
a cura de doencas graves, assim como para dar alento a casais que nao
conseguem ter filhos. Podem, também, se deixados a mercé das opgdes
individuais, levar a distorcBes gravissimas, com repercussdes éticas e morais
extremamente preocupantes.

Dentre as técnicas recém desenvolvidas, uma tem causado
grande polémica por viabilizar a fertilizagdo de um 6vulo com material genético de
outra mulher. Por meio dessa técnica, é possivel obter-se material genético de
uma célula somatica de doador do género feminino, proceder-se a criagdo de
duas células haploides e, com o material genético de uma dessas células,
fertilizar um 6vulo a ser implantado no Utero de uma mulher.

Teriamos, desse modo, a possibilidade de criar uma menina
com duas maes e nenhum pai. A noticia de que essa técnica foi bem sucedida na
Australia teria causado um verdadeiro alvorogo entre casais de lesbicas que
querem ter filhos sem o intercurso sexual e, até mesmo, sem a contribuicdo
genética masculina.

Nosso entendimento é que essa técnica afronta os valores
morais predominantes em nossa sociedade e traz o risco mesmo de que se torne
a figura paterna, tdo necessaria quanto a materna na formagdo do carater
humano, algo descartavel.

Entendemos que, dessa forma, é dever do Estado intervir
nesse aspecto, sem criar contrangimentos para a livre expressao da opgao sexual
de gquem quer gue seja, mas resguardando os valores e o interesse das criangas
brasileiras. Nosso projeto, portanto, proibe a utilizagéo de técnicas como a citada,
punindo os infratores com a mesma pena prevista na Lei de Biosseguranca
prevista para os que tentarem a clonagem humana.
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Isto posto, esperamos contar com o apoio de nossos lustres
Pares, ante a grande relevancia da materia.

Sala das Sessotes, em

Deputado MMAGNO MALTA

114813.010
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